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O referido documento foi elaborado no corrente ano de 2023, pelas Unidades 
Administrativas da Prefeitura de Belo Horizonte, aqui compostas e representadas 
pelo Gabinete do Prefeito, a Secretaria Municipal de Governo e a Secretaria 
Municipal de Assuntos Institucionais e Comunicação Social.

Trata-se de uma ação da Administração Municipal com o objetivo de prestar um 
serviço essencial à sociedade no aprimoramento da gestão pública, no combate 
à corrupção e no fomento à transparência, à integridade e à participação social.

Embora este Núcleo GP/ SMGO/ SMAICS seja reconhecido por sua lisura, boa 
governança e uma equipe técnica de qualidade, com padrões elevados de 
conduta, os constantes desafios enfrentados no campo da integridade fazem 
com que tenhamos que aprender a lidar com fatores de risco, que possam 
comprometer a credibilidade e a imparcialidade dos Órgãos e o cumprimento 
de nossas responsabilidades. Torna-se cada vez mais imprescindível que 
tenhamos os mecanismos para salvaguardar a integridade institucional e 
devemos aprimorá-los continuamente.

Então, após meses de desenvolvimento e dedicação, chega o momento de 
apresentarmos a edição do ‘Plano de Integridade do Núcleo GP|SMGO|SMAICS’, 
que é o resultado do esforço de nossos colaboradores em analisar contextos 
e cenários, identificar e avaliar riscos, inclusive riscos à integridade, e propor 
medidas de tratamento, com vistas à melhoria de processos e sistemas internos 
e fortalecimento dos valores institucionais que guiam nossas ações.

A implementação eficaz deste Plano depende fundamentalmente do apoio 
ativo da liderança em todos os seus níveis e de ações concretas e sistemáticas 
realizadas pelos servidores e demais colaboradores que trabalham nesta Casa. 

Gabinete do Prefeito

Secretaria Municipal de Governo

Secretaria Municipal de Assuntos Institucionais e Comunicação Social

MENSAGEM DA ALTA ADMINISTRAÇÃO
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INTRODUÇÃO

O Plano de Integridade tem como propósito consolidar a iniciativa inovadora e 
reconhecidamente fundamental na área pública, iniciada a partir de orientações 
da OCDE, que o Brasil adotou com a edição da Lei nº 12.846/2013 e que, Minas 
Gerais e Belo Horizonte permearam o mesmo caminho, respectivamente com 
o Decreto Estadual nº 47.185, de 12 de maio de 2017 e com a iniciativa da CTGM/
BH, por meio da Portaria nº 019/2017, que “Institui o Programa de Integridade e 
os Comitês de Gestão Estratégica e de Integridade da Controladoria-Geral do 
Município de Belo Horizonte.”, e, subsequentemente, com a edição da Portaria 
CTGM nº 04/2019, que “Institui o Programa de Fomento à Integridade Pública 
e à Gestão de Riscos – PFIP/BH – da Controladoria Geral do Município de Belo 
Horizonte, para órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal”.

A Gestão Municipal busca a sua modernização por meio desta inovadora 
estratégia, com o objetivo de formalizar a gestão de riscos e aprimorar os 
controles internos, identificar e tratar as vulnerabilidades no cenário de 
integridade e combater a corrupção.

Neste contexto, o Gabinete do Prefeito, a Secretaria Municipal de Governo 
e a Secretaria Municipal de Assuntos Institucionais e Comunicação Social, 
instituíram por meio da portaria conjunta 01/2023 e alterações, o Programa 
de Integridade Pública e Gestão de Risco, o Comitê de Gestão Estratégica e 
o Comitê de Integridade.

Para firmar e consolidar a estratégia, por meio do Decreto nº 18.337/2023, foi 
instituído a Política Municipal de Integridade Pública no âmbito da administração 
direta e indireta do Poder Executivo, que estabelecem objetivos e ações para 
a promoção:

	• da governança;

	• da transparência;

	• da cultura ética;

	• da participação social;

	• da prevenção e combate 
à corrupção, fraudes e 
irregularidades;

	• prevenção à má conduta e outros 
desvios éticos no exercício da 
função pública;

	• promover o desenvolvimento 
sustentável, a inovação e a 
confiança da população nas 
instituições municipais.
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Ato contínuo foi sancionado a Lei nº 11.557/2023, tornando obrigatória a avaliação 
de integridade nas contratações públicas para execução de obra ou serviço de 
engenharia, com valor superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) e de 
serviços ou compras com valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

O Comitê de Integridade do GP/SMGO/SMAICS, sob orientação da CTGM/BH e 
com base no Manual Prático – Programa de Fomento à Integridade Pública e 
à Gestão de Riscos Municipal – PFIP, debruçou-se sobre dados bibliográficos; 
Planos e Programas exitosos elaborados por órgãos e entidades do setor público, 
com especial atenção ao Programa e Plano da CTGM/BH; Plano de Integridade 
da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais; Plano de Integridade da SEGOV 
MG; ABNT NBR ISO 31000, e as orientações do COSO ERM. Bem como todo o 
arcabouço jurídico pertinente.

Foi elaborado Questionário de Avaliação Institucional, com ampla participação 
dos servidores, o que possibilitou um diagnóstico aproximado da situação de 
cada órgão sob a coordenação do Comitê de Integridade, ou seja: Gabinete do 
Prefeito, Secretaria Municipal de Governo e Secretaria Municipal de Assuntos 
Institucionais e Comunicação Social.

Objetivando a eficácia do Plano de Integridade, seguimos a metodologia do 
Ciclo PDCA (do inglês Plan, Do, Check, Act – Planejar, Executar, Verificar e 
Agir), conforme apresentado na figura abaixo de autoria de Licurgo Mourão e 
Daniel Uchôa Costa Couto, em artigo publicado na revista do TCE/MG – janeiro/
fevereiro/março 2011 – v.78 – n.1 – ano XXIX.

Figura 2 – Ciclo PDCA
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Foram consideradas as diretrizes e normatizações do Programa de Integridade, 
os objetivos e a análise do contexto, a Planilha de Gestão de Riscos, o Canal 
de Comunicação e Fluxo de Tratamento de Denúncias de Desvios Éticos, de 
Conduta e Disciplinares estabelecidos pela CTGM.

A Melhoria contínua implica aperfeiçoamento no Plano de Integridade, 
desenvolvendo medidas para a evolução dos componentes da integridade 
(ética, compliance, comprometimento, postura e combate à corrupção). Tanto 
o servidor como fontes diversas e o próprio Comitê de Integridade, poderão 
sugerir melhorias com o fito de aperfeiçoar o Plano de Integridade e fomentar 
a cultura de integridade nos órgãos.

ESTE DOCUMENTO TEM OS SEGUINTES OBJETIVOS:

1. apresentar o Plano de Integridade a se efetivar no âmbito do GP/SMGO e SMAICS; 

2. ampliar e consolidar uma cultura de integridade pública, com a promoção da 
ética profissional, da moralidade, da comunicação não agressiva, das relações 
interpessoais e credibilidade pessoal e institucional nas relações com as partes 
interessadas;

3. evitar riscos ao exercício profissional com a não conformidade e clarificar 
suas consequências e impactos na vida do munícipe;

4. possibilitar um ambiente profissional colaborativo, sinérgico, transparente, 
respeitoso com a diversidade de gênero, étnico racial, social ou opção sexual; 

5. incentivar a qualificação profissional e o acolhimento de ideias inovadoras 
para o aprimoramento das atividades laborativas;

Transpondo o conceito privado de modo a propiciar sua aplicação ao ambiente 
das entidades públicas, podemos conceituar os elementos constitutivos do 
ciclo da seguinte forma, ressaltando-se que a verificação a cargo dos órgãos de 
controle e correria no ocorreria no momento check - verificar, monitorar, assim:

•	 P – Planejar: construir os objetivos e procedimentos cogentes para alcançar 
as metas, em concordância com a necessidade pública;

•	 D – Executar: realizar o que foi planejado;

•	 C – Verificar: monitorar e aferir se os procedimentos estão em conformidade 
com o planejamento, os fins públicos, a isonomia, a moralidade administrativa 
e outros princípios, de forma a demonstrar os resultados obtidos;

•	 A – Agir: construir os procedimentos necessários para aperfeiçoar 
continuamente a performace do sistema de controle, podendo atuar sobre 
o plano de ação, passando pelas outras fases do ciclo
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6. possibilitar a participação dos servidores no aperfeiçoamento contínuo 
acerca de integridade, rumo a uma cultura de integridade.

Os temas serão abordados nos eixos definidos no Plano de Integridade, 
com elaboração e definição de ações estratégicas trabalhadas a partir das 
análises do contexto, da gestão de riscos de integridade, das necessidades 
apontadas no diagnóstico, que constarão do plano de ação aberto ao  
aprimoramento contínuo.

PLANO DE INTEGRIDADE

Em razão da complexidade de elaboração conjunta do Plano de Integridade no 
âmbito dos três órgãos, optamos por analisar cada um deles separadamente, 
sem deixar de considerar a unicidade do Plano, a interlocução funcional 
e a inter-relação entre eles, especialmente nos campos da Comunicação 
Institucional, gerencial e espaço físico. Além da condição de pertencerem à 
mesma pessoa jurídica.

INTEGRIDADE PÚBLICA

A integridade pode ser conceituada como uma virtude, daquele que se 
posiciona de maneira correta, proba e contrária ao considerado imoral e 
ilícito. Neste sentido, a Integridade Pública é um conjunto de ações, políticas 
e mecanismos legais que visam a contribuir para um ambiente saudável dentro 
da Administração Pública, especialmente no combate à corrupção e fraude, 
temas que passaram a fazer parte do cotidiano da opinião pública.
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Os programas de Integridade têm sido essenciais para a consecução dos 
objetivos principais do Estado, da entrega eficiente dos resultados esperados 
e da forma mais eficiente possível, elevando o grau de confiança da população 
nas instituições públicas, sendo essencial para o desenvolvimento do Estado 
por garantir um ambiente propício e seguro para investimentos públicos e 
privados. Podemos dizer, portanto, que os programas de integridade pública são 
os pilares para a construção da confiança entre os colaboradores, fornecedores, 
usuários, cidadãos e parceiros institucionais.

Importante destacar o importante papel dos agentes públicos na implementação 
de uma cultura de integridade, já que estes são os principais vetores de mudança 
dentro de uma instituição pública, atentando a comportamentos que ameaçam 
a instituição, infringindo a ética e o compromisso público de manutenção da 
ordem. Desta forma, cada um desses colaboradores, direta ou indiretamente, 
tem participação fundamental na manutenção de uma qualidade de vida e 
bem-estar no ambiente de trabalho, seja na Administração Direta ou Indireta, 
e na população em geral.

O Município de Belo Horizonte tem implementado mecanismos de prevenção e 
combate de desvios, em especial regulamentando e implementando o comando 
estabelecido pela lei 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados, promovendo 
uma maior transparência no trato das informações que dizem respeito às 
políticas públicas e no gasto eficiente dos recursos municipais, prestando as 
informações necessárias ao cidadão para compreender melhor o contexto 
municipal e tomar suas decisões.
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1. GABINETE DO PREFEITO

1.1. ESTRUTURA ORGÂNICA, COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES

A estrutura orgânica do Gabinete do Prefeito está prevista no Decreto Municipal 
nº 17.913/221.

O Gabinete do Prefeito tem como atividades a elaboração, instrução e 
publicidade dos atos oficiais de governo, fazendo parte do núcleo central de 
governança do Município.

São também atribuições às análises técnicas para o exercício do poder 
regulamentar, a gestão e publicação de atos no Diário Oficial do Município, bem 
como na imprensa oficial, a interlocução, articulação e apoio a implementação 
de políticas, projetos e ações governamentais em todos os órgãos e entidades 
do Poder Executivo Municipal e a proposição técnico-legislativa de atos e 
projetos de lei, apreciados posteriormente na Câmara de Vereadores.  

As competências e as atribuições foram definidas pela Lei Municipal nº 11.065/17 
e pelo Decreto Municipal nº 17.913/22. 

2. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS INSTITUCIONAIS  
E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

2.1. ESTRUTURA ORGÂNICA, COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

A estrutura orgânica da Secretaria Municipal de Assuntos Institucionais e 
Comunicação Social é apontada no Decreto Municipal nº 17.915/222. 

As competências e atribuições são delimitadas pela Lei Municipal nº 11.065/17 
e pelo Decreto Municipal nº 17.915/22. 

A Secretaria Municipal de Assuntos Institucionais e Comunicação Social - 
SMAICS promove a integração e o diálogo da Prefeitura de Belo Horizonte com 
a sociedade, garantindo acesso à informação, transparência e publicidade sobre 
as ações, os programas e os serviços oferecidos pela administração municipal. 

São, também, atribuições da SMAICS: coordenar e desenvolver a interlocução da 
Prefeitura com o Poder Legislativo municipal, com os demais entes federados 
e com os diversos agentes da sociedade civil; promover diretrizes para as 
atividades de relações públicas, cerimonial, comunicação social e assessoria de 
imprensa em todo o âmbito da Prefeitura, bem como dar apoio e assessoramento 
técnico, logístico e operacional ao Gabinete do Prefeito.

1  Disponível em https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/
decreto/17913/2022.

2  Disponível em https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/
decreto/17915/2022. 

https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/decreto/17913/2022
https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/decreto/17913/2022
https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/decreto/17915/2022
https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/decreto/17915/2022
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3. SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

3.1 ESTRUTURA ORGÂNICA, COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES

A estrutura orgânica da Secretaria Municipal de Governo é apontada no Decreto 
Municipal nº 18.372/233.

As competências e atribuições são delimitadas pela Lei Municipal nº 11.065/17 
e pelo Decreto Municipal nº 18.372/23.

A Secretaria Municipal de Governo monitora e adota as medidas necessárias à 
execução de prioridades definidas pelo Prefeito para proporcionar a atuação 
articulada dos órgãos e das entidades. Também cabe à Secretaria coordenar 
as atividades de acompanhamento e suporte às instâncias de participação 
popular e acompanhar os trabalhos do Poder Legislativo. A SMGO promove troca 
de informações e parcerias com os órgãos municipais e estaduais responsáveis 
pelas políticas de desenvolvimento metropolitano, estabelece interlocução 
com o setor produtivo para viabilizar apoio institucional dos órgãos e das 
entidades municipais aos empreendimentos que contribuam para a geração 
e manutenção de emprego e renda.

4. PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS NORTEADORES

Princípios administrativos são os postulados fundamentais que inspiram 
todo o modo de agir da Administração Pública. Representam cânones 
pré-normativos, norteando a conduta do Estado quando no exercício de 
atividades administrativas. (FILHO, Jose dos Santos Carvalho. Manual de 
Direito Administrativo, Lumen Juris, 24ª Ed., 2010.).

Assim, os princípios que norteiam as ações dos órgãos em questão são: 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e ética.

5. INSTRUMENTOS UTILIZADOS NA ELABORAÇÃO DO PLANO

Foram utilizados os seguintes instrumentos para embasar a elaboração do plano:

•	 Questionário aplicado aos servidores

•	 Resultado do diagnóstico

•	 Matriz SWOT

•	 Percepção do Comitê de Integridade.

3  Disponível em https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/
decreto/18372/2023.

https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/decreto/18372/2023
https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/decreto/18372/2023
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6. ORGANIZAÇÃO DO PLANO EM EIXOS TEMÁTICOS

O Plano de Integridade, em função do diagnóstico e análise das respostas dadas 
pelos servidores no questionário aplicado e a partir da percepção do Comitê 
de Integridade, será organizado em quatro eixos temáticos, considerando as 
problematizações apresentadas que demandam ações da Alta Administração e 
de ações pontuais favorecedoras dos cumprimentos dos objetivos da instituição, 
conforme se expõe a seguir:

EIXO I – Planejamento Estratégico e Gestão de Riscos

EIXO II – Transparência Pública, Comunicação e Controle Social

EIXO III – Inovação Tecnológica, Gestão de Processos e Gestão de Pessoas

EIXO IV – Ética e Integridade

6.1. EIXO I – PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E GESTÃO DE RISCOS

Verificou-se a não existência de planejamento estratégico específico de cada 
unidade avaliada.

Na percepção do Comitê de Integridade, corroborada com as respostas dos 
servidores na avaliação institucional, há a necessidade de estruturação de 
um planejamento estratégico específico, com definição de missão, visão e 
valores de cada órgão avaliado, estruturado e articulado entre as três unidades, 
tendo em vista as especificidades de cada uma delas e suas relações que se 
entrelaçam para o cumprimento dos objetivos. Especialmente, em razão de ser 
unidades conglobantes, com suas atribuições alcançando todas as unidades 
da administração direta e indireta.

Entretanto, observa-se a existência de compromisso da Alta Gestão, que têm 
instituído instrumentos e mecanismos de impulsionamento de planejamento 
de ações de gestores e suas equipes na identificação, tratamento e resposta 
aos riscos. Além da estruturação e formalização da Política de Integridade 
Pública no Município, com o estabelecimento de planos, instrumentos jurídicos e 
mecanismos antifraude, anticorrupção e de promoção de integridade pública, não 
apenas nos três órgãos em análise, mas em todas as unidades da municipalidade.

De forma geral, no quesito Gestão de Riscos, os instrumentos que estão sendo 
analisados e aperfeiçoados por cada unidade podem responder satisfatoriamente 
ao tratamento de riscos identificáveis pelas instâncias de integridade existentes 
no Município, tais como a Corregedoria, a Comissão de Assessoramento e 
Acolhimento em Casos de Assédio Moral e Sexual e a Ouvidoria. Sendo assim, 
o Município já possui estruturas para atender aos desafios que se impõem 
no âmbito do eixo aqui abordado. Cabendo, apenas, apresentação de ações 
detectivas, preventivas e de monitoramento.
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6.2. EIXO II - TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, COMUNICAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

Verificou-se a existência dos instrumentos de transparência e controle social 
com ampla participação da sociedade, público externo e público interno, 
especialmente pelos canais de denúncias já estabelecidos:

	• Ouvidoria

	• Corregedoria

	• COMAMS

	• DICC

	• Conselho de Ética Pública

	• Comitê de Integridade

	• Comissão Mista de Avaliação de 
Situações de Conflitos de Interesses

Respeitados os compromissos com a transparência pública, LGPD e LAI, há 
um compromisso com o anonimato, a confidencialidade e não retaliação 
com quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que venham a fazer denúncias de 
desvios de condutas de servidor público, fraudes ou corrupção. Para tanto, foi 
estabelecido um fluxo interno de tratamento de denúncias, onde, de acordo com 
o tipo de denúncia, há um órgão próprio de apuração e encaminhamento. Tendo 
como principal canal de entrada das denúncias a Suouvi (Subcontroladoria 
de Ouvidoria), respeitando o anonimato do denunciante.

No quesito comunicação propriamente dito, englobando o público interno e 
externo, aponta-se para a necessidade de readequação, especialmente para 
o público interno. Quanto às questões interligadas à integridade pública, o 
Plano de Integridade apontará e desenvolverá de forma contínua estratégias 
de comunicação interna com o fito de fortalecer a cultura de integridade no 
âmbito dos três órgãos em questão.
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6.2.1. CONTROLE SOCIAL

6.2.1.1. Ouvidoria

“A Subcontroladoria de Ouvidoria é um canal de comunicação direta entre o 
cidadão e a Prefeitura de Belo Horizonte. Tem como competência examinar 
manifestações dos cidadãos referentes a procedimentos e ações de agente, 
órgão e entidade da administração direta e indireta do Poder Executivo, bem 
como de concessionário e permissionário de serviço público municipal.

A manifestação é uma forma de o cidadão expressar para a Ouvidoria suas 
reclamações, sugestões, elogios e solicitações dos serviços prestados pela 
Prefeitura de Belo Horizonte, além de denúncias de competência de apuração 
municipal. Assim, a Ouvidoria auxilia a Gestão Pública na correção de erro, 
omissão ou abuso de agente público municipal, procedimentos e ações 
referentes aos órgãos e entidades da administração direta e indireta do  
Poder Executivo.

A Ouvidoria representa, ainda, um posto de escuta, na medida em que possibilita 
à comunidade expressar seus anseios e registrar pontos positivos e negativos 
apontados pelos cidadãos e torna-se uma importante ferramenta de avaliação 
da gestão pública, no sentido de contribuir para a melhoria da qualidade dos 
serviços públicos. A sua atuação fortalece o exercício da cidadania e incentiva 
a participação popular na administração pública.”4

6.2.1.2. Do Controle de Fraudes e Corrupção

Os Procedimentos de investigação preliminar para apurar eventuais indícios ou 
denúncias de fraude, corrupção e enriquecimento ilícito dos agentes públicos 
da administração direta e indireta do Poder Executivo e atos lesivos praticados 
por pessoas jurídicas contratadas pela Prefeitura de Belo Horizonte - PBH, 
conforme disposto na Lei Anticorrupção (Lei 12.846/13) e diretrizes do Programa 
Nacional de Prevenção à Corrupção (www.rededecontrole.gov.br).

Os requisitos para o processamento das denúncias nos casos de fraude e 
corrupção devem ser a redação clara, conter informações sobre o fato, a autoria 
(se possível), as circunstâncias e os elementos de convicção, bem como a 
indicações de possíveis provas que poderiam ser produzidas para confirmar 
o fato denunciado ou algum indício forte de sua existência.5

4  Para mais informações, consulte o site da Ouvidoria | Portal de Serviços (pbh.gov.br) 
5  Para mais informações, consulte o site da Denúncias de Fraude e Corrupção de  

Agentes Públicos | Portal de Serviços (pbh.gov.br) 

https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5eb584d34c5edb135a712ca1/5da3bbec7e3d492add004144/servicos-do-portal+ouvidoria

https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e487188e1bf5e706bc84c47/5dc8470253fd6b5bbd99185f/servicos+denuncias-de-fraude-e-
corrupcao-de-agentes-publicos

http://www.rededecontrole.gov.br/
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5eb584d34c5edb135a712ca1/5da3bbec7e3d492add004144/servicos-do-portal+ouvidoria
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e487188e1bf5e706bc84c47/5dc8470253fd6b5bbd99185f/servicos+denuncias-de-fraude-e-corrupcao-de-agentes-publicos
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e487188e1bf5e706bc84c47/5dc8470253fd6b5bbd99185f/servicos+denuncias-de-fraude-e-corrupcao-de-agentes-publicos
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5eb584d34c5edb135a712ca1/5da3bbec7e3d492add004144/servicos-do-portal+ouvidoria
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e487188e1bf5e706bc84c47/5dc8470253fd6b5bbd99185f/servicos+denuncias-de-fraude-e-corrupcao-de-agentes-publicos
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e487188e1bf5e706bc84c47/5dc8470253fd6b5bbd99185f/servicos+denuncias-de-fraude-e-corrupcao-de-agentes-publicos
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6.2.1.3. Do Conflito de Interesses

A Consulta sobre a existência de conflito de interesses é um instrumento à 
disposição do agente público, através do qual ele pode solicitar, a qualquer 
momento, orientação acerca de situação concreta, individualizada, que lhe 
diga respeito e que possa suscitar dúvidas quanto à ocorrência de conflito 
de interesses.

Configura conflito de interesses, a situação gerada pelo confronto entre 
interesses públicos e privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou 
influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública. Não será 
apreciada a consulta formulada em tese ou com referência a fato genérico.6 

É preciso ressaltar que a Suouvi é o principal canal do cidadão ou servidor para 
fazer denúncias de quaisquer naturezas, fazendo a triagem das denúncias e 
encaminhando aos setores competentes.

6.2.1.4. Do Fluxo de Denúncias

Assim foi estabelecido o Fluxo de denúncias a serem seguidos pelos órgãos:

6  Para mais informações, consulte o site da Consulta sobre a Existência de Conflito de 
Interesses do Agente Público | Portal de Serviços (pbh.gov.br)

https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/6225f3c96eca841857993898/5dc8470253fd6b5bbd99185f/servicos+consulta-sobre-a-existencia-
de-conflito-de-interesses-do-agente-publico

https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/6225f3c96eca841857993898/5dc8470253fd6b5bbd99185f/servicos+consulta-sobre-a-existencia-de-conflito-de-interesses-do-agente-publico
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/6225f3c96eca841857993898/5dc8470253fd6b5bbd99185f/servicos+consulta-sobre-a-existencia-de-conflito-de-interesses-do-agente-publico
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/6225f3c96eca841857993898/5dc8470253fd6b5bbd99185f/servicos+consulta-sobre-a-existencia-de-conflito-de-interesses-do-agente-publico
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/6225f3c96eca841857993898/5dc8470253fd6b5bbd99185f/servicos+consulta-sobre-a-existencia-de-conflito-de-interesses-do-agente-publico
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6.3.	 EIXO III - INOVAÇÃO TECNOLÓGICA, GESTÃO DE PROCESSOS  
	 E GESTÃO DE PESSOAS

O diagnóstico levantado aponta a existência de uma grande defasagem 
na inovação tecnológica (Hardware e Software) nos três órgãos, que vem 
comprometendo a dinâmica dos trabalhos e expondo a instituição a riscos de 
vazamentos de informações sigilosas e de desídia, por desânimo do quadro 
funcional. Além de haver setores utilizando de equipamentos próprios, o que 
agrava o risco de vazamento de informações sensíveis.

Entretanto, providências já estão sendo tomadas, tanto no campo de compra 
de novos computadores como de aperfeiçoamento dos sistemas.

Dessa forma, cabem ações no sentido de tornar transparentes e participativos 
os processos que definem, especialmente, as funcionalidades e objetividades 
dos softwares que estão sendo desenvolvidos pela empresa contratada, 
demonstrando a necessidade de escuta aos usuários desses sistemas, além 
de treinamento dos servidores.

As intervenções nas adequações dos sistemas são fundamentais para 
aprimoramento da gestão de processos, promovendo automações que por 
si só eliminam uma série de riscos.

Quanto aos critérios de recrutamento de pessoal de recrutamento amplo, 
chegou-se à conclusão de que seriam importantes que as alocações de 
pessoas se dessem com observância mínima de competências técnicas 
relacionadas às atividades a serem desenvolvidas, além de necessários 
treinamentos. Embora sejam compreensíveis os critérios políticos para a 
composição do governo.

6.4. EIXO IV – ÉTICA E INTEGRIDADE

As condutas de servidores públicos e da administração como um todo deve 
ser pautada por valores adequados e pela ética pública inerente a princípios 
constitucionais insculpidos na Constituição Federal de 1988, estabelecidos 
no Art. 37 e em diversos dispositivos constitucionais correlatos à atuação da 
Administração, que fundamentam toda à legislação administrativa e as ações 
dos agentes públicos.

Leis, decretos, portarias editadas e instâncias de integridade estabelecidas 
pelo município de Belo Horizonte têm buscado direcionar essa atuação ética 
como valores fundantes do Estado.

O Decreto Municipal nº 18.337/23, que “Institui a Política Municipal de Integridade 
Pública e dá outras providências” define integridade pública como “alinhamento 
e adesão a valores, princípios e normas éticas comuns para defender e priorizar 
o interesse público em relação aos interesses privados, com incorporação de 
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práticas sustentáveis, envolvendo questões ambientais, de responsabilidade 
social e de governança no setor público.”. (Art. 2º, I).

A observância dos princípios constitucionais e de todo o arcabouço jurídico 
normativo e dos valores neles consignados, não basta para alcançar a tão 
almejada cultura de integridade, uma vez que ética e integridade ultrapassa 
o simples cumprimento ou obediência à lei no exercício das funções da 
administração no setor público.

Entre o corpo de servidores, se observa um nível satisfatório de abertura para a 
promoção da cultura de integridade, demonstrando consciência e compromisso 
com os objetivos traçados no âmbito do exercício das suas atividades.

Vale ressaltar que está em desenvolvimento um novo Código de Ética Pública, 
que irá substituir o atual instituído pelo Decreto nº 14.635/11.

7. AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS POR EIXOS TEMÁTICOS 
COMO OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DO PLANO DE 
INTEGRIDADE PARA OS TRÊS ÓRGÃOS

Recentemente os três órgãos foram afetados significativamente pelas 
mudanças políticas ocorridas, o que levou a uma completa mudança de pessoal 
nos Cargos de Recrutamento Amplo, na Alta Administração, inclusive o Prefeito. 

No caso em tela, salutar é a reorganização da máquina pública e o redesenho 
do Planejamento Estratégico, com determinação de novos objetivos e metas. 
Em consonância com os Objetivos de Desenvolvimento Social (ODS) das Nações 
Unidas assumidos pela Administração, os três órgãos têm o compromisso 
com a transparência e publicidade; o respeito à LGPD e LAI na prestação de 
informações e no estabelecimento da cultura de integridade como fundamento 
da administração pública no município.

Com este fim é que se elencam os objetivos estratégicos do Plano de Integridade 
dos três órgãos, com a proposição das seguintes medidas de aprimoramento 
da integridade pública, que serão trabalhadas em quatro êxitos temáticos, 
conforme diagnóstico em consulta aos servidores, estabelecidas após análise e 
definições do coletivo do Comitê de Integridade (Matriz SWOT), Gerenciamento 
de Risco e em consonância com as diretrizes do Programa de Integridade.

EIXO I – Planejamento Estratégico e Gestão de Riscos 

EIXO II – Transparência Pública, Comunicação e Controle Social 

EIXO III – Inovação Tecnológica, Gestão de Processos e Gestão de Pessoas 

EIXO IV – Ética e Integridade 
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7.1. OBJETIVOS ESTRATÉGICOS PRETENDIDOS

I.	 revisar e fortalecer as medidas de controles internos, considerando o 
Contexto Estabelecido, a Gestão e o Gerenciamento de Risco; 

II.	 fortalecer a cultura de integridade; 

III.	 possibilitar aplicação de boas práticas de governança corporativa; 

IV.	 promover a periodicidade de adequação nos processos internos em 
consonância com o desenvolvimento tecnológico como meio de mitigar riscos; 

V.	 promover e valorizar ideias inovadoras advindas do corpo funcional; 

VI.	 promover a conduta ética entre os servidores e as partes interessadas; 

VII.	 melhorar a imagem institucional; 

VIII.	aumentar a satisfação, empenho e produtividade dos servidores; 

IX.	 possibilitar correções de não conformidade; 

X.	 melhorar a qualidade da entrega; 

XI.	 melhorar a consciência em priorizar o interesse público sobre os interesses 
privados no setor público. 

 

7.2. PLANO DE AÇÃO 

7.2.1. EIXO I - PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E GESTÃO DE RISCOS 

7.2.1.1. Planejamento Estratégico 

O diagnóstico e conversas apontam pela não existência de um planejamento 
estratégico específico de cada órgão em estudo. Entretanto, as diretorias, de 
forma setorial, estabelecem seus planejamentos de acordo com as diretrizes 
apontadas no PPAG e legislação correlata. 
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O Comitê de Integridade entende salutar que cada órgão, de acordo com 
suas especificidades, passe a elaborar planejamento estratégico próprio, de 
acordo com sua missão, visão e valores, de forma a melhor orientar os demais 
setores na consecução dos objetivos. 

7.2.1.2. Gestão e Gerenciamento de Riscos 

Identificar as vulnerabilidades e os problemas relacionados à integridade se 
traduz na essência da gestão de riscos. A gestão de risco fornece instrumentos 
fundamentais para o planejamento, implantação e desenvolvimento e 
monitoramento do Plano de Integridade do GP/SMGO e SMAICS.

GERENCIAMENTO DE RISCOS CORPORATIVOS

MISSÃO, VISÃO 
E VALORES 

FUNDAMENTAIS 

DESENVOLVIMENTO 
DE ESTRATÉGIAS

FORMULAÇÃO
DE OBJETIVOS 

DE NEGÓCIO

IMPLEMENTAÇÃO 
E DESEMPENHO

VALOR 
APRIMORADO

Governança 
e cultura

Desempenho
Revisão e 
reavaliação

Informação, 
comunicação 
e relatórios

“O gerenciamento de riscos corporativos aprimora a seleção de estratégias. A 
escolha de uma estratégia exige uma tomada de decisão estruturada que analise 
os riscos e alinhe os recursos com a missão e a visão da organização.”. (COSO ERM).  

Observa-se que várias iniciativas têm sido tomadas no sentido de estabelecer 
mecanismos e procedimentos de prevenção, detecção, tratamento e correção 
de riscos por parte da Alta Administração. Entretanto, a demanda é por uma 
estrutura mais dinâmica e complexa, tendo em vista tratar-se do cerne da 
estrutura governamental.

7.2.1.3. ACÕES DO EIXO 

Ação I – Estruturar Planejamento Estratégico específico no GP, SMAICS e SMGO 
considerando suas especificidades e atribuições como órgãos centrais.

Responsável: Gabinetes dos três órgãos envolvidos e assessorias técnicas 
de cada órgão. 

Descrição: Elaborar o Planejamento Estratégico. 

Prazo: 01/10/2024. 
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Ação II – Promover capacitação dos órgãos sobre a importância da Governança, 
do Planejamento Estratégico e da Gestão de Riscos para o alcance dos objetivos 
da gestão.  

Responsável: Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças da SMGO 

Descrição: Oferecer capacitação e treinamento a todos os setores de cada 
órgão, com enfoque na execução do planejamento, no cumprimento de objetivos 
e no gerenciamento de riscos. Buscar o apoio de outros órgãos como CTGM 
e SMPOG/SUGESP. 

Prazo: 12/2024.

Ação III - Capacitação em Gestão de Riscos dos servidores. 

Responsável: Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças da SMGO 

Descrição: Promover a capacitação dos servidores para contextualizar os 
servidores a acerca dos riscos envolvidos nas suas atividades e facilitar a 
identificação dos mesmos, de forma preventiva. Buscar o apoio da CTGM  
e da SUGESP. 

Prazo: 01/07/2024.

7.2.2. EIXO II – TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, COMUNICAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

A transparência pública obedece a ditames constitucionais desde a Constituição 
Federal de 1988, Art. 5º, XXXIII e Art. 8º. Sendo um direito do cidadão ter o acesso 
à informação e um dever do Estado sua promoção. Por consequência, um 
imperativo constitucional que obriga a Federação, Estados e Municípios a 
criarem mecanismos de promoção de publicidade e acesso às informações 
ligadas ao interesse público e suas atividades.

“A Lei de Acesso à Informação (LAI), Lei nº 12.257/2011, regulamentou o direito 
constitucional de acesso às informações públicas, e é uma forma de participação 
popular e controle social das ações do Poder Público. No âmbito municipal, 
a LAI foi regulamentada pelo Decreto nº 14.906/2012, cuja implementação e 
monitoramento é de responsabilidade da Controladoria-Geral do Município 
- CTGM, representada pelo Controlador-Geral do Município, Sr. Leonardo de 
Araújo Ferraz e pela Controladora-Geral Adjunta do Município, Sra. Cláudia 
Costa de Araújo Fusco.”.7

Considerando a legislação, entende-se ser a transparência, passiva ou ativa, 
uma ferramenta eficiente e eficaz para evitar a prática de corrupção e fraude, 
uma vez que permite o monitoramento e o controle social.

7  https://transparencia.pbh.gov.br/bh_prd_transparencia/web/#!/sobre

https://transparencia.pbh.gov.br/bh_prd_transparencia/web/#!/sobre
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Neste sentido, a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte criou o Portal da 
Transparência.

“O Portal da Transparência é uma ferramenta de comunicação da Prefeitura 
de Belo Horizonte com a sociedade, possibilitando a esta exercer a cidadania 
participativa, e atuar na prevenção e no combate à corrupção, acompanhando 
e fiscalizando o uso dos recursos públicos, principalmente com a ajuda 
da tecnologia e da internet. O direito de acesso à informação é um direito 
fundamental do cidadão e um dever do Estado, e tem como regra a publicidade.”.8

No Portal da transparência o cidadão tem acesso as seguintes informações: 

Outras ferramentas de comunicação da instituição complementam a 
interlocução com a sociedade civil: páginas na internet, redes sociais e na 
intranet de forma que mantém a sociedade informada com reportagens, 
notícias e comunicados, além de alimentar a mídia externa. 

Considerando a finalidade constitucional dada a transparência, o Plano de 
Integridade ressalta medidas de fortalecimento de ações de comunicação 
interna e externa para que se dê efetividade à comunicação e transparência, 
instrumentalizando o cidadão a participar do combate à corrupção e às fraudes, 
além de propiciar o fortalecimento da cultura de integridade. 

7.2.2.1. AÇÕES DO EIXO

Ação I – Produção e distribuição de material informativo para maior visibilidade 
e uso do canal de denúncia institucional e das instâncias de interação com 
a sociedade. 

Responsáveis: Diretoria Central de Comunicação Institucional da SMAICS e 
Comitê de Integridade. 

8  https://transparencia.pbh.gov.br/bh_prd_transparencia/web/#!/sobre

https://transparencia.pbh.gov.br/bh_prd_transparencia/web/#!/sobre
https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/contas-publicas/receitas
https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/contas-publicas/despesas
https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes
https://prefeitura.pbh.gov.br/contratos
https://prefeitura.pbh.gov.br/planejamento/gestao-de-pessoas/recrutamento-selecao
https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/mais-transparencia/obras-publicas
https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/convenios/convenios
https://prefeitura.pbh.gov.br/programas-e-projetos
https://prefeitura.pbh.gov.br/governo/emendas-parlamentares-2023-acompanhamento
https://dados.pbh.gov.br/
https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/contas-publicas/execucao-orcamentaria-e-gestao-fiscal
https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/duvidas-frequentes/perguntas-frequentes
https://prefeitura.pbh.gov.br/lei-de-acesso-a-informacao
https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/contas-publicas/plano-plurianual-ppag
https://transparencia.pbh.gov.br/bh_prd_transparencia/web/#!/home


23

Descrição: Neste ponto, apesar dos trabalhos em andamento quanto ao fluxo 
de denúncias, percebemos que os agentes ainda relutam em utilizar o canal 
de denúncias, entendendo que sua identificação é algo essencial para utilizar 
este recurso. Portanto, há necessidade de esclarecimento contínuo sobre o 
canal, informando ainda que pode ser utilizado para informar irregularidades 
de quaisquer naturezas e dando ênfase ao anonimato. 

Prazo: 06/2024

Ação II – Capacitação e orientação sobre Lei de Acesso à Informação e Lei de 
Proteção de Dados e os instrumentos de transparência adotados pela PBH. 

Responsáveis: Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças da SMGO e 
Diretoria Central de Comunicação Institucional da SMAICS, com o apoio da 
CTGM e SUGESP.

Descrição: Desenvolver periodicamente cursos, palestras e materiais de 
campanhas de conscientização acerca dos instrumentos de transparência 
da Lei de Proteção de Dados (LGPD) e Lei de Acesso a Informações (LAI). 

Prazo: 12/2024

Ação III – Capacitação das equipes envolvidas nos processos licitatórios, 
contratos, execução dos contratos e responsabilidades jurídicas com base 
na Nova Lei de Licitações.

Responsável: Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças (SMGO), com 
apoio da PGM e SUGESP.

Descrição: Publicação de informações simples, claras e didáticas acerca dos 
processos licitatórios, contratos e execução dos contratos e responsabilidades 
jurídicas, de forma a permitir o acompanhamento pelo cidadão e o corpo 
funcional, tendo em vista o advento da nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos (Lei 14.133/2021).

Prazo: 06/2024

7.2.3.  EIXO III – INOVAÇÃO TECNOLÓGICA, GESTÃO DE PROCESSOS E 
         	 GESTÃO DE PESSOAS

O mundo atual exige das estruturas de governança uma constante adequação 
de seus processos às inovações tecnológicas. A consulta realizada junto aos 
servidores aponta uma grande defasagem tecnológica nas estruturas dos 
três órgãos, o que coloca em risco as atividades executadas.

Outra questão importante é o modo de alocação de pessoal de recrutamento 
amplo e as constantes mudanças nessas alocações, o que vem comprometendo 
o nível de trabalho e o cumprimento dos objetivos institucionais.
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As especificidades dos três órgãos como órgãos centrais da administração, que 
tem suas ações e atribuições além dos muros internos, demandam uma nova 
visão no modo de alocação de pessoal, de forma a privilegiar a competência 
de cada um, casadas com as atribuições de cada setor da administração, 
sem descuidar do grau de confiança entre o gestor e o agente. Há também a 
necessidade de adequar os processos à rotatividade de pessoal, com definições 
objetivas dos atos sequenciais para que esta rotatividade não comprometa 
a sequência dos processos.

7.2.3.1. AÇÕES DO EIXO 

Ação I – Propiciar aos órgãos envolvidos os equipamentos de hardware e 
software adequados ao desenvolvimento de suas atividades. 

Responsáveis: Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças da SMGO  
e Gabinetes.

Descrição: Adquirir ou realocar equipamentos tecnológicos e sistemas 
compatíveis com as atividades desenvolvidas, possibilitando a consecução 
dos objetivos. Além disso, a criação/alteração de sistemas de automação de 
processos, ouvidos as áreas afins e a necessidade de produção de relatórios 
para a tomada de decisão.

Prazo: 06/2024

Ação II - Capacitação dos servidores na Gestão de Processos

Responsáveis: Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças da SMGO  
e Gabinetes.

Descrição: A Gestão de Processos é uma ferramenta reconhecidamente 
essencial para a consecução das atividades laborais do dia a dia, de forma 
a garantir a melhoria da eficiência e eficácia das atividades dos servidores. 

Prazo: 06/2024

Ação III - Campanhas acerca dos impactos jurídicos do nepotismo e declaração 
de informações falsas.

Responsáveis: SMAICS

Descrição: Apesar de poucos casos relatados dentro das estruturas analisadas, 
entendemos que, dada a natureza das atividades desenvolvidas, há a 
necessidade da constante conscientização das consequências legais de 
declarar informações falsas em documentos públicos, ocorrendo principalmente 
através da ocultação de informações importantes na declaração da Súmula 
Vinculante nº 13 do STF, por má-fé ou desinformação, informando aos agentes 
através de e-mails, palestras ou outra forma de acesso ao conhecimento.

Prazo: 12/2024
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Ação VI – Ampliação e melhoramento contínuo do setor de contratos e licitações. 

Responsáveis: Alta Administração em conjunto com Diretoria de Planejamento, 
Gestão e Finanças da SMGO.

Descrição: No decorrer dos trabalhos, observamos que o setor financeiro  e 
logístico (licitações e compras públicas) se encontra com equipes enxutas, 
falta de pessoal e necessidade de qualificação dos agentes envolvidos. Neste 
sentido, recomendamos que haja uma maior alocação de pessoal para este 
setor, tendo em vista o advento da nova lei de licitações (Lei Federal 14.133/2021), 
que normatiza o princípio da segregação de funções, sendo necessária uma 
recomposição da equipe para o cumprimento da obrigação estipulada em lei, 
bem como para evitar a sobrecarga de trabalho.

Prazo: 12/2024

7.2.4. EIXO IV – ÉTICA E INTEGRIDADE

O Decreto Nº 14.635, de 10 de novembro de 2011, que instituiu o Código de Ética 
do Agente Público Municipal e da Alta Administração Municipal, além de criar 
o Conselho de Ética Pública, vinculado diretamente ao Prefeito (Art. 17), é 
composto por pessoas externas à administração, também criou as Comissões 
de Ética Pública em todos os órgãos da administração, seja da administração 
direta ou indireta (Art. 18).

O Código de Ética do Agente Público Municipal, proposta de reforma, elaborada 
pela CTGM, encontra-se no Contrato de Metas com prazo de conclusão para 
dezembro de 2024.

Quanto ao quesito Integridade Pública:

“A integridade é um dos principais pilares das estruturas políticas, econômicas e 
sociais e, portanto, é essencial ao bem-estar econômico e social e à prosperidade 
dos indivíduos e das sociedades como um todo.” (OCDE, 2017).

No diagnóstico de integridade foram apontados riscos relacionados ao exercício 
das atividades, e à necessidade de treinamentos, capacitações, e melhoria 
da comunicação intersetorial.

7.2.4.1. AÇÕES DO EIXO

Ação I – Criar e implementar estratégias de comunicação permanente acerca 
da ética, integridade e atribuições das instâncias de integridade.

Responsáveis: Diretoria Central de Comunicação Institucional da SMAICS e 
Comitê de Integridade.

Descrição: Definir conteúdo a serem publicizados e sua periodicidade.

Prazo: 06/2024
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Ação II – Produção e divulgação acerca do tema “conflitos de interesses”, 
corrupção e fraude.

Responsáveis: Diretoria Central de Comunicação Institucional da SMAICS e 
Comitê de Integridade. 

Descrição: Dar publicidade à temática ao público interno.

Prazo: 06/2024

8. PLANEJAMENTO DE COMUNICAÇÃO DO PLANO  
DE INTEGRIDADE

Trabalharemos no decorrer do ano com a produção de materiais de 
comunicação, de forma a envolver todo o corpo funcional dos três órgãos 
em torno do tema integridade.

Além disso, o Comitê de Integridade poderá receber, por e-mail ou presencialmente, 
informações, reclamações e proposições, e poderá receber denúncias, que 
serão tratadas e encaminhadas aos setores competentes.

As partes interessadas tomarão conhecimento das medidas e da cultura de 
integridade que vem sendo desenvolvida nos âmbitos do GP, da SMGO e da 
SMAICS e os casos em que o Comitê pode ser acionado.
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9. ESCOPO INICIAL PARA GESTÃO DE RISCO

O objetivo da Gestão de Riscos é a incorporação da análise de riscos à tomada 
de decisão, em conformidade com as boas práticas de governança adotadas 
no setor público, e a adoção de ações para tratamento dos riscos identificados. 

Conforme definido pelo Comitê de Integridade Sede, o escopo inicial da gestão 
de riscos terá foco nos riscos de integridade por cada um dos órgãos a que o 
comitê representa.

10. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO  
DE INTEGRIDADE

O Comitê acompanhará a evolução das ações definidas no Plano de Integridade 
e cobrará de cada responsável informações acerca da implementação das 
medidas definidas e acordadas, avaliando a efetividade das medidas tomadas. 

O Plano deverá ser atualizado semestralmente de acordo com a situação das 
ações adotadas e os resultados alcançados. A cada ciclo de monitoramento, 
avaliação e atualização do Plano, o documento deverá ser divulgado às 
partes interessadas.

O Comitê de Integridade estabelecerá mecanismos de monitoramento e 
acompanhamento da execução do Plano de Integridade nos prazos definidos 
para execução das ações propostas, com os devidos registros de atos e fatos 
adversos ou “fatos novos”, com o objetivo de constante aprimoramento do Plano.
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O Programa de Fomento à Integridade Pública e à Gestão de Riscos da Prefeitura 
de Belo Horizonte foi criado com o objetivo de auxiliar na constante busca 
pela lisura, pela ética e pela eficiência no âmbito da governança municipal.

Compreendendo que cada Secretaria é um universo com realidades e atribuições 
diversas, foram criados Comitês de Integridade setoriais, cujo objetivo é detectar 
possíveis problemas e desenvolver estratégias para superar esses obstáculos 
na busca por um ambiente cada vez mais ético, transparente e democrático. 
Internamente, busca-se melhorar o ambiente e as condições de trabalho 
dos servidores municipais, e externamente o objetivo é construir relações de 
confiança com o cidadão e democratizar o acesso à informação.

Para isso, a participação de cada servidor é extremamente importante. A ética 
e a integridade no setor público dizem respeito ao trabalho de cada um de 
nós. São as nossas condutas diárias que trazem melhorias ao poder público 
e à nossa cidade.

Agradecemos a participação de todos os servidores nas pesquisas realizadas. 
É a partir dessas respostas que poderemos desenvolver estratégias para a 
melhoria contínua do nosso ambiente de trabalho.

Conheça mais sobre as iniciativas do Comitê e da Prefeitura de Belo Horizonte, 
e participe. Esse trabalho é de todos nós.

COMITÊ DE INTEGRIDADE SEDE

MENSAGEM FINAL
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Gerenciamento de Riscos
Visão geral dos riscos

Unidade

Data 19/02/2024

6 0 2 0
Riscos totais Riscos muito altos Riscos sem custos de implementação Riscos mitigáveis mas sem tratamento definido

Distribuição dos níveis de risco Distribuição dos custos dos riscos

1-Mínimo 0 1-Nenhum 2

2-Baixo 0 2-Baixo 1

3-Médio 1 3-Médio 0

4-Alto 4 4-Alto 2

5-Muito alto 0 5-Indefinido 1

ND 0

Matriz de Riscos Viabilidade de custos

Níveis de risco

Cód Risco Nível Grau Resposta Responsável Prazo Custo Viab. Custo

8 1 R006 Falta de integração entre os softwares 16 4-Alto 1-Mitigar GP, SMGO, SMAICS em conjunto com PRODABEL Contínuo 5-Indefinido 3,20

3 2 R001 Risco de vazamento de dados 15 4-Alto 5-Em tratamento Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças (SMGO) e Gabinetes 10/1/2024 4-Alto 3,75

6 3 R004 Inobservância à Segregação de Função envolvendo contratações públicas e processamento das despesas15 4-Alto 1-Mitigar Alta Administração em conjunto com a SMGO 10/1/2024 4-Alto 3,75

7 4 R005 Conflito de Interesses 15 4-Alto 1-Mitigar Gabinete do Prefeito em conjunto com a CTGM Contínuo 1-Nenhum 15,00

4 5 R002 Falta de zelo profissional 12 3-Médio 1-Mitigar Gestores imediatos de cada setor 10/1/2024 2-Baixo 6,00

5 6 R003 Nepotismo 4 1-Muito baixo 1-Mitigar SMAICS Contínuo 1-Nenhum 4,00

7 3 - Tratamento

8 3 - Tratamento

9 3 - Tratamento

10 3 - Tratamento

Viabilidade por níveis e custos

Cód Risco Nível Grau Resposta Responsável Prazo Custo Viab. Custo

7 1 R005 Conflito de Interesses 15 4-Alto 1-Mitigar Gabinete do Prefeito em conjunto com a CTGM Contínuo 1-Nenhum 15,00

4 2 R002 Falta de zelo profissional 12 3-Médio 1-Mitigar Gestores imediatos de cada setor 10/1/2024 2-Baixo 6,00

5 3 R003 Nepotismo 4 1-Muito baixo 1-Mitigar SMAICS Contínuo 1-Nenhum 4,00

3 4 R001 Risco de vazamento de dados 15 4-Alto 5-Em tratamento Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças (SMGO) e Gabinetes 10/1/2024 4-Alto 3,75

6 5 R004 Inobservância à Segregação de Função envolvendo contratações públicas e processamento das despesas15 4-Alto 1-Mitigar Alta Administração em conjunto com a SMGO 10/1/2024 4-Alto 3,75

8 6 R006 Falta de integração entre os softwares 16 4-Alto 1-Mitigar GP, SMGO, SMAICS em conjunto com PRODABEL Contínuo 5-Indefinido 3,20

7 3 - Tratamento

8 3 - Tratamento

9 3 - Tratamento

10 3 - Tratamento

https://drive.google.com/file/d/1WiwMlxSYHbAMnEsB2qkoyLqymPgMDE9h/view?usp=sharing
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